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70ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL

PORTARIA Nº 0014/2019/70ªPmJ

Dispõe sobre a instauração de inquérito civil para apurar a notícia de irregularidade
na designação de policiais civis para o exercício acumulativo de funções.

O 70º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL, no uso das
atribuições concernentes ao acompanhamento de questões envolvendo a regulari-
dade dos quadros de pessoal das instituições de segurança pública (artigo 1º, inciso
LXX, da Resolução n.º 012/2009-CPJ, com a redação dada pela Resolução n.º
006/2018-
CPJ),
Considerando o recebimento de notícia de fato dando conta de que, após o advento
de decisões judiciais determinando o pagamento de remuneração por substituição
cumulativa a policiais civis, houve "uma verdadeira 'corrida' de arranjo nas
lotações, especialmente de delegados, em um primeiro momento, e depois escrivães
e agentes", através de "uma reengenharia para desmembrar as delegacias desses,
para lotar outros que não tinham tal acumulação, (…) fazendo as lotações usando
tão somente trocas de delegacias como um 'faz de conta'";
Considerando que, em síntese, a notícia diz que delegados, escrivães e agentes
foram designados, em substituição cumulativa, desnecessariamente, para unidades
inexistentes e/ou nas quais não vieram a praticar nenhum ato, com o objetivo única
e exclusivamente de receberem o acréscimo remuneratório previsto no artigo 97 da
Lei Complementar Estadual n.º 270/2004;
Considerando que as informações prestadas pela Delegacia Geral de Polícia Civil
não esclarecem se tais designações permanecem em vigor, RESOLVE instaurar
inquérito civil para melhor análise da matéria, determinando o seguinte:
1) a autuação, o registro e a publicação da portaria;
2) a juntada da Notícia de Fato n.º 117.2019.000036;
3) a expedição de recomendação à Delegada Geral de Polícia Civil para que (i)
revise todos os atos de deferimento da remuneração prevista no artigo 97 da Lei
Complementar Estadual n.º 270/2004, desde o ano de 2017, no sentido de anular
aqueles cujos respectivos processos administrativos não se fazem acompanhar de
provas suficientes de que o policial civil interessado efetivamente exerceu as
funções do cargo para o qual foi convocado ou designado em substituição cumula-
tiva, notadamente de que ele compareceu à unidade policial civil indicada no ato de
convocação ou designação e lá praticou atos de ofício, bem como para (ii) se
abstenha de deferir e/ou realizar o pagamento da remuneração prevista no artigo 97
da Lei Complementar Estadual n.º 270/2004, inclusive objeto de anterior deferi-
mento, sem provas suficientes de que o policial civil interessado efetivamente
exerceu as funções do cargo para o qual foi convocado ou designado em substitu-
ição cumulativa, notadamente de que ele compareceu à unidade policial civil indi-
cada no ato de convocação ou designação e lá praticou atos de ofício.;
4) a requisição à Delegada Geral de Polícia Civil que, no prazo de 20 (vinte) dias:
a) remeta cópia de todas as portarias ou outros atos administrativos editados desde
2017 até os dias atuais que convoquem ou designem policiais civis para o exercício
de funções em substituição cumulativa; b) informe quais desses atos permanecem
em vigor; c) remeta cópia de todos os processos administrativos instaurados para
fins de pagamento de remuneração em virtude da designação de policiais civis para
o exercício de funções em substituição cumulativa;
5) a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente portaria ao
CAOP Criminal, por força do artigo 24 da Resolução n.º 012/2018-CPJ.
Natal/RN, 16 de abril de 2019.
VITOR EMANUEL DE MEDEIROS AZEVEDO
Promotor de Justiça

70ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal

Inquérito Civil 117.2019.000036
RECOMENDAÇÃO Nº 0002/2019/70ªPmJ
O 70º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL, no uso das
atribuições concernentes ao acompanhamento de questões envolvendo a regulari-
dade dos quadros de pessoal das instituições de segurança pública (artigo 1º, inciso
LXX, da Resolução n.º 012/2009-CPJ, com a redação dada pela Resolução n.º
006/2018-CPJ),
Considerando a notícia de que, após as decisões judiciais proferidas nos Processos
n.º 0000353-59.2010.8.20.0001 (22 de março de 2017), n.º 0843079-
06.2017.8.20.5001 (10 de outubro de 2017) e n.º 0804291-83.2018.8.20.5001 (26
de junho de 2018), a Delegacia Geral de Polícia Civil editou portarias designando
policiais civis para substituírem em unidades inexistentes ou nas quais não vieram
a praticar nenhum ato, com o objetivo única e exclusivamente de que recebessem o
acréscimo remuneratório previsto no artigo 97 da Lei Complementar Estadual n.º
270/2004;
Considerando que, em tese, o pagamento de remuneração por substituição fictícia
importa prejuízo ao erário e enriquecimento ilícito, estando sujeito às correspon-
dentes sanções de natureza disciplinar, de improbidade administrativa e criminal;
Considerando que, diante desse cenário, o deferimento da remuneração por substi-
tuição cumulativa sem a comprovação do efetivo exercício das funções do cargo
substituído é nulo de pleno direito, cabendo à Delegada Geral de Polícia Civil, por
força do princípio da autotutela(1), a sua anulação,
RECOMENDA, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição e no artigo 6º,
inciso XX, da Lei Complementar n.º 75/1993, combinado com os artigos 68, inciso
I e 293 da Lei Complementar Estadual n.º 141/1996, à Delegada Geral da Polícia
Civil que tome as providências cabíveis para (i) revisar todos os atos de deferimen-
to da remuneração prevista no artigo 97 da Lei Complementar Estadual n.º
270/2004, desde o ano de 2017, no sentido de anular aqueles cujos respectivos
processos administrativos não se fazem acompanhar de provas suficientes de que o
policial civil interessado efetivamente exerceu as funções do cargo para o qual foi
convocado ou designado em substituição cumulativa, notadamente de que ele com-
pareceu à unidade policial civil indicada no ato de convocação ou designação e lá
praticou atos de ofício, bem como para (ii) se abster de deferir e/ou realizar o paga-
mento da remuneração prevista no artigo 97 da Lei Complementar Estadual n.º
270/2004, inclusive objeto de anterior deferimento, sem provas suficientes de que
o policial civil interessado efetivamente exerceu as funções do cargo para o qual foi
convocado ou designado em substituição cumulativa, notadamente de que ele com-
pareceu à unidade policial civil indicada no ato de convocação ou designação e lá
praticou atos de ofício.

Fica a Delegada Geral da Polícia Civil notificada a informar, no prazo de 20 (vinte)
dias, as providências eventualmente adotadas a partir da presente recomendação,
advertindo-se, em caso de não acatamento, que restará a este órgão do Ministério
Público o ajuizamento de ação civil pública ou outra medida judicial cabível para o
saneamento da irregularidade e o encaminhamento do caso às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público para análise sob a óptica da improbidade
administrativa e do direito criminal.
Natal/RN, 16 de abril de 2019.
VITOR EMANUEL DE MEDEIROS AZEVEDO
Promotor de Justiça
1 Sobre o assunto, veja-se a doutrina de Odete Medauar no sentido de que "a
Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação
dos mesmos ao interesse público. Se a Administração verificar que atos e medidas
contêm ilegalidades, poderá anulá-los por si própria; se concluir no sentido da ino-
portunidade e inconveniência, poderá revogá-los" (Direito administrativo moderno.
12. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 130), como também a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que "a administração
pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos" (súmula 346) e de que "a
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial' (súmula 473).

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ASSU/RN
Rua Cel. Filgueira, 251, bairro Novo Horizonte, Assu/RN. Cep: 59.650.000
Fone/Fax: 3331-6586.  E-mail: 03pmj.assu@mprn.mp.br

Ref.: IC n.º 09.2018.00001164-5
Atribuição: defesa dos direitos coletivos relacionados à saúde pública.

Objeto: Acompanhar as medidas tomadas pela Secretaria de Saúde para evitar a
venda de locais nas filas de atendimento das unidades básicas de saúde.
Grau de prioridade de atuação (Portarias n.º 1 e 2, de 2018, do 3º PmJ Assu): 2

RECOMENDAÇÃO N.º 04/2019 - 3ª PmJ de Assu
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio de seu 3º Promotor de Justiça da comarca de Assu/RN, Alexandre Gonçalves
Frazão, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e
CONSIDERANDO o contido no Procedimento Administrativo em referência,
notadamente no que diz respeito à existência de notícias de venda de locais em filas
de atendimento de unidades básicas de saúde de Assu; 
CONSIDERANDO a resposta da Secretaria de Saúde de Assu à fl. 73, informando
que o atendimento das unidades básicas de saúde do município ainda não realizam
a devida classificação de risco da demanda espontânea, procedimento apto a evitar
a prática ilícita da comercialização do local nas filas de atendimento; 
CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação n.º 2, do Ministério da Saúde,
de 03/10/2017, ao estipular as regras e diretrizes para a atenção básica do Sistema
Único de Saúde, determina que "as UBS deverão assegurar o acolhimento e escuta
ativa e qualificada das pessoas, mesmo que não sejam da área de abrangência da
unidade, com classificação de risco e encaminhamento responsável de acordo com
as necessidades apresentadas, articulando-se com outros serviços de forma resolu-
tiva, em conformidade com as linhas de cuidado estabelecidas" (Anexo I do Anexo
XX, Capítulo I, Item 3, subitem 3.3);  
Resolve RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Assu, Gustavo Soares, e à
Secretária Municipal de Saúde de Assu, Viviane Lima da Fonseca, que tomem todas
as providências administrativas necessárias para que, em até 90 dias, implantem o
atendimento via classificação de risco nas unidades básicas de saúde e demais
serviços de saúde do município, na forma preconizada pela Portaria de
Consolidação n.º 2/2017, do Ministério da Saúde.  
Requisita-se ainda que, em até 20 dias do recebimento desta Recomendação,
informem esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento de seus termos, bem como
sobre eventuais prazos e condições adicionais necessários para seu cumprimento,
com a respectiva justificativa. 
Fica ainda consignado que o não cumprimento desta Recomendação, no prazo
referido ou em outro posteriormente definido, levará o Ministério Público a adotar
todas as providências judiciais cabíveis para assegurar a observância, por parte do
Município de Assu, da necessidade de realizar a classificação de risco no atendi-
mento dos usuários das unidades básicas de saúde e demais serviços públicos de
saúde do município, bem como a apurar responsabilidade em função de eventuais
danos causados pela omissão no cumprimento das normas sanitárias de referência
sobre o assunto ora abordado. 
Assu, 22 de abril de 2019. 
Alexandre Gonçalves Frazão
3º Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0007/2019/3ªPmJAssu
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 09.2019.000000523-6
CONSIDERANDO que o assunto tratado nos autos não diz respeito a qualquer
lesão específica a direito difuso, coletivo ou individual homogêneo que desafie a
tramitação de um inquérito civil;
CONSIDERANDO que o objeto dos autos é a fiscalização continuada da assistên-
cia ao parto no Hospital Regional Nelson Inácio dos Santos, sem foco em alguma
irregularidade específica;
CONSIDERANDO que o procedimento adequado a acompanhar essa situação é o
Procedimento Administrativo, na forma do art. 8º, II, da Resolução n.º 174/2017-
CNMP e art. 8º, II, da Resolução n.º 012/2018 - CPJ; 
DETERMINO a conversão do Inquérito Civil n° 06.2011.00002139-2 em
Procedimento Administrativo - juntando-se esta Portaria no início do procedimento
-, com os seguintes dados:
OBJETO: Acompanhar a realidade da atenção obstétrica no Hospital Regional
Nelson Inácio dos Santos, em Assu
INTERESSADO: De ofício;
NÍVEL DE PRIORIDADE (Portarias n.º 01 e 02, de 2018, do 3º PmJ): classificação
5 de prioridade;
DEMAIS DETERMINAÇÕES: 
a) Haja vista nova mudança de gestão no Hospital Regional Nelson Inácio dos
Santos, expeça-se ofício à sua atual direção, requisitando que, em até 15 dias,
informe se o Hospital continua realizando partos, bem como preste informações
sobre o atendimento, pelo nosocômio, de cada um dos pontos dos itens a.2 e a.3 da
Recomendação de fls. 16-17 (enviar cópia);  

b) Notifique-se, para comparecimento a esta promotoria de justiça no dia 6 de junho
de 2019, pelas 11h00, para tratar do objeto dos autos, a ex-diretora Liduína Maria
Dantas e Melo;
c) Atualize-se a numeração dos autos; e
d) Expirados os prazos ou, com as informações, conclusos. 
Cumpra-se
Assu, 24 de abril de 2019.
Alexandre Gonçalves Frazão
3º Promotor de Justiça de Assu

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JOÃO CÂMARA
Rodovia RN 120, Alto Ferreira, João Câmara/RN, CEP 59.550.000 - Fone/Fax:
3262-4773/3296 
E-mail:01pmj.joaocamara@mprn.mp.br

AVISO nº  012/2019 - 2ª PmJJC
Inquérito Civil nº 114.2013.000042
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de João Câmara/RN torna público, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 114.2013.000042,
"instaurado para investigar possível ausência de aplicação, no percentual mínimo,
de recursos em ações de saúde no município de João Câmara, nos anos de 2002 e
2004, instaurado a partir de envio de peças de informação do Ministério Público
Federal " , podendo os interessados querendo, apresentar razões escritas ou docu-
mentos ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da sessão de julga-
mento da promoção de arquivamento.
João Câmara-RN, 24 de abril de 2019.
Engracia Guiomar Rego Bezerra Monteiro
Promotora de Justiça, designada em regime de Mutirão

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz
Rua Lourenço da Rocha, nº 128, Centro, Santa Cruz-RN - CEP 59200-000
Telefone: (84) 3291-6929, E-mail: 01pmj.santacruz@mprn.mp.br

INQUÉRITO CIVIL N° 06.2012.00003970-9
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Pelo presente compromisso, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu representante titular da 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no desempenho de suas atribuições institu-
cionais, adiante denominado simplesmente TOMADOR DO COMPROMISSO, e,
de outro, o MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO TRAIRI/RN, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 08.160.467/0001-00, com
endereço na rua Teodorico Bezerra, nº 90, Centro, São Bento do Trairi/RN, repre-
sentado por seu prefeito, Sr. José Aracleide de Araújo, e pelo(a) secretário(a) munic-
ipal de saúde, Sra. Rayres Irlenizia Fernandes Moreira de Medeiros, doravante
denominado COMPROMISSÁRIO, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347, de 24
de julho de 1985, e dos arts. 69 a 80, da Resolução nº 012/2018-CPJ; e, ainda, 
CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 
CONSIDERANDO que, a teor do disposto nos arts. 196 e 197 da Lei Maior, a saúde
é direito de todos e dever do Estado, a ser implementado mediante o acesso univer-
sal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 
CONSIDERANDO os aspectos humanitário, social, preventivo e democrático do
ordenamento jurídico brasileiro, ao priorizar os direitos à vida, à saúde e à dig-
nidade humana, consoante expressamente disposto na Constituição Federal, arts. 1º,
inciso III, 5º, caput, 6º e 196; 
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 03 de 28 de setembro de 2017,
Ministério da Saúde, que trata das normas sobre as redes do Sistema Único de
Saúde, dividindo-as em redes temáticas de atenção à saúde, de pesquisa e dos
serviços de saúde, dentre as quais encontra-se a REDE CEGONHA que consiste
numa rede de cuidados que visa assegurar a mulher o direito ao planejamento repro-
dutivo e a atenção humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como a cri-
ança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis;
CONSIDERANDO que a REDE CEGONHA, conforme o anexo II, da Portaria de
Consolidação nº 03/2017, artigo  4º,  possui os seguintes princípios e diretrizes para
a estruturação dessa rede de serviços: I - garantia do acolhimento com avaliação e
classificação de risco e vulnerabilidade, ampliação do acesso e melhoria da quali-
dade do pré-natal; II - garantia de vinculação da gestante à unidade de referência e
ao transporte seguro; III - garantia das boas práticas e segurança na atenção ao parto
e nascimento; IV - garantia da atenção à saúde das crianças de zero a vinte e quatro
meses com qualidade e resolutividade; e V - garantia de acesso às ações do plane-
jamento reprodutivo;
CONSIDERANDO que o componente Pré-natal da Rede Cegonha compreende as
seguintes ações de atenção à saúde: realização de pré-natal na Unidade Básica de
Saúde (UBS) com captação precoce da gestante e qualificação da atenção; acolhi-
mento às intercorrências na gestação com avaliação e classificação de risco e vul-
nerabilidade; acesso ao pré-natal de alto de risco em tempo oportuno; realização dos
exames de pré-natal de risco habitual e de alto risco e acesso aos resultados em
tempo oportuno; vinculação da gestante desde o pré-natal ao local em que será real-
izado o parto; qualificação do sistema e da gestão da informação; implementação de
estratégias de comunicação social e programas educativos relacionados à saúde sex-
ual e à saúde reprodutiva; prevenção e tratamento das DST/HIV/Aids e Hepatites;
e apoio às gestantes nos deslocamentos para as consultas de pré-natal e para o local
em que será realizado o parto, os quais serão regulamentados em ato normativo
específico.
CONSIDERANDO que a Lei nº 11.634/2007 preconiza, em seu artigo 1º, que
"Toda gestante assistida pelo Sistema Único de Saúde - SUS tem direito ao con-
hecimento e à vinculação prévia à: I - maternidade na qual será realizado seu parto;
II - maternidade na qual ela será atendida nos casos de intercorrência pré-natal",
estabelecendo ainda que essa vinculação é de responsabilidade do Sistema Único de
Saúde e dar-se-á no ato da inscrição da gestante no programa de assistência pré-
natal;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.069/90 (artigo 10), a Lei Complementar
Estadual nº 398/2009, a Lei Estadual nº 8.863/2006 e a Lei Federal nº 12.303/2010
determinam a obrigatoriedade de realização, nos primeiros dias de vida, dos exam-
es denominados triagem neonatal (teste do pezinho), teste do reflexo vermelho
(teste do olhinho) e triagem auditiva neonatal ou emissões otoacústicas evocadas
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